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PROCESSO DE ORIGEM

DtSPENSA Ne 003/2026
Ne PROCESSO ADMINISTRATIVO: O78/ 2026

OBJETO CONTRATUAL

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de
Atuâlizâção, revisão, readequação legâl e Implementação do Plano de Cargos,
Carreiras e Remuneração dos servidores da Prefeitura Municipal de
Uiramutã/RR.

VATOR CONTRATUAT

RS 90.000,00 (noventa mil reais)

DADOS DO CONTRATANÍE
PREFEITURA MUNICIPAT DE UIRAMUTÃ, CNPJ NE 0504630366/fl}01.10
Rua Cici Mota, n/s, Centro - Uiramutã, Roraima

DADOS DO CONTRATADO

FUNDAçÃO AJUR] DE APOIO AO DESENVOTVIMENTO DA UNIVERSIDADE FEOERAT DE

RORAIMA, CNPJ ne 0s.463.366/0001-10
Avenida Major Williams, ne 2108, Centro - Boa Vista, Roraima.
Ariosmar Mendes Barbosa, CPF ne 690.865.402-87

FISCAL DO CONTRATO

Edvilson Gentil Ribas, portaria ns 088/2026.

PÍêf€iture Municipalde Uiramutã - RR I ctaPj:01.512.6t1/0(x,1-O1
MaÍtimiano Vlelr., nr S/ , Cêntro, Uiramutã, Roraima, Brasll

www.uiÍamúa.rr.8ov.br
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ESTADO DE RORAINITI
PRI.:FEITURA MT \ICIP,\L DE I,'IRAMUT.i

PREÂMBUtO

Aos 04 dias de agosto de 2026, a PREEITURA MuNlClPAt DE UIRAMUTÃ - RR, por meio da Secretaria

Municipal de Administração, inscrita no CNPJ ne 01.612.681/0001-01, em observáncia às dísposiçóes

da Lei ne 14.133, de 1e de abril de 2021 nâ presença de testemunhâs abaixo nomeadas acordam em

assinar o presente TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe,

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciêdas.

cúusulA PRIMEIRA - DO OUETO E DA VINCUIÁçÃO (ert. 92, I e ll)

L.L - O presente instrumento tem por objeto Contratação de empresa e§peciâlizada psra
prestação de serviços de Atualizaçâo, revisâo, readequação legal e Implementação do

Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos servidores da Prefeitura Municipal de

Uiramutã/R& de acordo com as especificações e condições definidas no Termo de Referência e em

conformidade com a proposta de preço apresentada pela COiÚTRATADA.

cúusutA SEGUNDA - OO PREçO (art. 92, V)

2.L - O valor do presente Contrato é de RS 90.000,00 (noventa mil reais), em conÍormidade com a

proposta apresentada pela COiÍÍRATADA, conforme quadro abaixo:

Item DescÍição

serviço de Atualização, revisão,

adequação legal e lmplementação do

Plano de Cargos, CaÍÍeiras e

Remuneração PccR, dos seNidores do
quadro geral da Se€Íetaria de

Administração da Prefeitura Municipal de

Uiramutã/RR.

serviço de Atualização, revisão,

adequação legal e lmplementação do

Plano de Cargos, Carreiras e

Remuneração - PccR, dos Trabalhadores
da EducaÉo Msica da Prefeitura

Municipal de Uiramutã/RR.

serviço de Atualização, Íevisão,
adequação legal e lmplementação do

Plano de cargos, Carreiras e

Remuneração - PCCR, dos sêMdores da

Secretaria Municipal de Saúde da

Prefeitura de Uirâmutã/RR.

Unidade Quant. R$ Unid. RS Total

Valor Total R$ 90.000,00

Valor Total por extenso: Noventa mil reais

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

PreÍeituÍa Municipal de Uir.mutã - RR I cNPr:01.612.6tUqrO1-O1
Mánlmlâno Vieira, ne S/N, Cênt.o, Ulramutã. Roraim., Bra§ll

wwú.uiÍamuta.Ír.gov,br
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fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento íntegral do objeto da contratação.
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente executados.
2.3 - São anexos a êste instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de trânscrição:

2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas

específicas quanto a forma de execução do objeto;
2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;

2.3.3 - A Proposta do Contratado;
2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CúU5UI.A TERCEIRA - DO PRA:ZO DE VIGÊ CN DO CONTRATO

3.1 - O prazo de vigência da contrâtação terá início na data de U/0812026 e encerramento em

O4lO8/2027 , na Íorma do artigo 105 da Lei n' 14-133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimêntos

contínuos, poderão ser prorrogáveis por âté 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14'133,

de 2021.
4.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as

providências cabíveis no caso de culpa do contratado, prêvistas neste instrumento.
4.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor

do contrato, da vantarosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente,

com base no Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade,

economicidade e oportunidâde dã contratação, e nos demais aspectos que forem julgados

relevantes.
3.2 - O contratado não tem direito subietivo à prorrogação contratual.
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo

aditivo.
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

CúUSUTA QUARTA - MODEI.OS DE EXECUçÃO E GESTÃO COÍ{TRATUAIS IATI. 92, IV, VII E XVIII)

4.1 - o regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observãção e recebimento do obieto constam no Termo de

Referência, anexo a este Contrato.

cúusutA QUINTA - DAS CONDIçÕES OE PAGAMENTO (art. 92, V e Vll
5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele ÍêÍerentes encontram-se

definidos no Teímo de Referência, parte integrante a este contrato.

cúusutA sExÍA - Do REAJUSTE (art, 92, V)

6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data

do orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de

contrato-
6.2 - Após o interregno de um ano, e indêpendentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo COi{TRATANTE, do índice índice Geral de Preços de

Mercado - lGP-M, exclusivamente para as obrigâções iniciãdas e concluídas após a ocorrência da

anualidade.

Preíeitura Municipaldo Uiramutã - RR I cNPJr 0t.612.68U(xx)1-{}1
Mârtimlano Vlêlrâ, nr S/N, Centro, uiÍâmutã, notaima, Brasil

wuw.uiÍamuta.tr.gov.bÍ
Pá8ina 3 de 11



'Iüp:'
,n-

í
Rubrlca

ESTADO DE RORAII}ÍA
PREI-EITURÂ MUNlCIPAL DE UIRAMUTÀ

PreÍehur. Municipeld€ Uiramutã - RR I cNPr:01,612.68U00O1-01
Martlmlano vlêlra, n! S/N, Centro, ulramutã, ioralm., Br.sil

www.uiíamuta.rr.gov.b,
Página 4 de 11

6.3 - Nos reaiustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reaiustê.
10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

coÍrespondente tão logo seja divulSado o índice deíinitivo.
6.5 - Nas aferições finais, o índice utilizado parã rêajustê será, obri8atoriamente, o dêfinitivo.
10.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação

então em vigor.
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.

cúusulA sÉflMA - Do oBRIGAçÕES PERT|t{ENTES À LGPD

7.1- Quando o presente instrumento tratar de informaçõês pessoais, as partes deverão cumprir a Lei

ne 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso

em razão deste contrato administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso

e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6e da LGPD.

7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em

Lei.

7.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos

de sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo COI{TRATADO.

7.5 - Íerminado o tÍatamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado

etiminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

7.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub opêradores e subcontratados o cumprimento dos deveres

da presente cláusula, permanecendo integrâlmente responsável por garantir sua observância.

7.8 - O CONTRAÍANTE poderá realizar diligência para aÍerir o cumprimento dessa cláusula, devendo

o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

7.9 - O CONÍRATAoO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da I-GPD,

inclusive quanto a eventual descarte realizado.
7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual,
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em

ambientê virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos reãlizados (LGPD, art.

37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso

de eventuais omissões, desvios ou abusos.

7.10-1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a

fim de garantir a reutilização desses dados pela AdministÍação nas hipóteses prêvistas na

LGPD.

{
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7.11- O contrato está suieito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

7.12 - os contratos e convênios de que trata o § 1e do art. 26 da LGPD deverâo ser comunicados à

autoridade nacional.
cúusulA oITAVA - DA DOTAçÃO ORçAMENTÁR|A (art. 92, Vlll)

8.1 - As despesas decorrentes dã presente contratãção correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Uiramutã deste exercício, na dotação

abaixo discriminada:
DOTAçÃO ORçAMEÍ{TÁRIA

Unidade orçamentária: SEcRETARIA MUNIcIPAL DE ADMINISTRAçÃo.

ProgÍama de Úab alhoi 04 L22 2701.2004 - MANUTENçÃo DA sEMAD.

Elemento de Despesa: 13.3.90.39.00 - Pessoa Jurídica.

Tipo de Empenho: VALOR GLOBAL

Fonte de Recursos: RECURSOS PRÓPRIOS

unidade orçamentária: sEcRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçÃO, CULTURA E DESPORTO.

PÍograma de trabalho: L2 722 3OOO 2023 - MANUTENçÃO DA SECRETARIA MUNICIPAI- DE

EDUCAçÃO, CULTURA E DESPORTO.

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.32 - Pessoa Jurídica.

Tipo de Empenho: VALOR GLOBAL

Fonte de Recursos: RECURSOS PRÓPRI05

unidade Orçamêntária: sEcRETARIA MUNIcIPAL DE 5AÚoe E saruenf.,1fruro.

PÍogÍama de tÍabalho: 10.301.2007.2017.0000
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.99
Tipo de Empenho: VALOR GLoBAL

Fonte de Recursos: DESPESAS COM ASPS 15%

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subseguentes será indicada após aprovação da Lêi

Orçamêntária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mêdiante apostilamento

cúusutA NoNA- DAS OBRIGAçÕES DO CONTRATÂNTE (art. 92, )Ç Xl e XlVl

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;

9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

9.3 - Notificar o Contratado, por escÍito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no ob.ieto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas.
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado.
9.5 - Efetuar o pâgamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Têrmo de Referência.

9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.

PreÍêiture Municipal de uiràmutã - RR I cNPJr 0l.612.68u(xrc1'{r1
MaÉimlano Vlêira, n. S/N. cenlÍo, Uiramutã, Roraim., Br.sil

www.uiramúa.ll.tov.bÍ
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9.7 - Cientificar o órgão de representação.iudiciâl da Procurâdoria desta administração para adoção

das medidas cabíveis quando do descumprimênto de obrigações pelo Contratado.

9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionâdas à execução

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramêntê
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.8.1 - A Administração terá o prazo dê 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias-

9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração

de descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4e, do êrt. 137, da Lei ne 14'133, de

202L.

9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorÍência de ato do contratado, de sêus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusurA DÉqMA - DAS OBRIGAçÔES DO CONTRÂTADO (art. 92, XlV, )§/l ê Xvlll
10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrâto e Termo de

Referência, parte integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do obieto, observando, ainda, as obrigações â seguir

dispostas.
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do

usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.

10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do obieto, de acordo com os artigos 12, 13

e L7 a 27, do Código de Defesa do consumidor (Lei ns 8.078, de 1990).

10.4 - ComunicaÍ ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação.
10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou Sestor do contrato ou autoridade

superior (art. 137, ll) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

10.6 - Reparar, corÍigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados.
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dã execução do ob.ieto, bem como Por todo

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento de execução contratual pelo COUTRATANTE, que ficará autorizado

a descontar dos pagamentos devidos ou da Sarantia, caso exigidã, o valor correspondente aos danos

sofridos.
10.8 - A empresã CONTRATADA devêrá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,

.iunto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de

Fornecimento/Serviço.
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obriSações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, pÕr todas as obrigações

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias ê as demais prêvistas em legislação específica, cuia

inadimplência não transfere a responsabilidade ao COrTRATANTE;

Preíeitura Municapal d€ Uir.mutã - RR I CNPJ:01.512.68U@O1-01
Mertimiano Vlelra, ne S/N, Centro, Uiramutã, Ro6imâ, Erasil

www.uiÍamuta,rr.8ov,br
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10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratuã1.

10.11 - Paralisar, por determinação do CONÍRATANTE, qualquer atividâde que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

tercêiros.
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na

contratação direta;
10.13 - Cumprir, durante todo o perÍodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vaBas (art. 116, parágrafo

único);
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;
j.0.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complêmentá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contÍatação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.

124, , d, da Lêi ne 14.133, de 2021.

10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do CONTRATANTE.

10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações

de boa técnica e a legislação de regôncía.

10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres prevlstos na Lei ne 13.709, de 14 de

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por

força da execução deste contrato.
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observânciã às normas da legislação pertinente, cumprindo

ãs determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o locâl da execução do objeto ê nas

melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATAT{TE, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do mêmorial descritivo ou instrumento

congênere.
i.0.22 - Não permitir a utilização dê qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição

de êprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor dp

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cúusurA DÉclMA PRIMEIRA - DA EXflNçÃO COI{TRÂTUA! (art. 92. XIX)

11.1 - Para os contratos poÍ escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao

CoNÍRATADO o dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a

extinção contratual se dará nos seguintes termos:

PreÍeitura Municipal dê uirámutã - RR I c Pl: 01.612.681/q)01-o1
Maftimiano vieiÉ, he S/N, Cêntro, uiÍamutã, Rorâlma, Brasil

www.uiÍamuta.rr.tov.br
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11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do
prazo estipulado para tanto.
11.1.2 - Se as obÍi8ações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará
prorrogada até a conclusão do obieto, caso em que deverá a AdministÍação providenciar a

rêadequação do cronoSrama fixado parã o contrato:
11.1.2.1- Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de

culpa do CONTRÂTADO;
a) ficará ele constituído em moÍa, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

administrativas;
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso,

adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução

contratual.
11.2 - Em se tratando de objeto de nâtureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele

estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes

contraentes.
11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
CONTRATANTE, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade
ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

11.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de anivêrsário do contrato, desde

que haja a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2

(dois) meses de antecedência desse dia.

11.2.3 - Caso a notificâção da não-continuidade do contrato dê que trata este subitem ocorra

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contÍatual ocorrerá após 2

(dois) meses da data da comunicação.
11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obri8ações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da [ei ne t4-133/2L, bem como

amigavelmente, asseguÍados o contraditório e a ampla defesa.

11.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.3.2 - A alteração social ou a modificaçâo da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa iurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subietiva.

11..4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1 - Balanço dos eventos contratuais.iá cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2 - Relação dos pagamentos.iá efetuados e ainda devidos;

11.4.3 - lndenizações e multas.
11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,

caput, da Lei n.q 14.133, de 20211.

11.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRÂTADO mantém vínculo de

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, tÍabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

êntidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro Srau (art. 14, inciso lV, da Lei n.a 14.133, de 2021).
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cúusuu DÉclMA sEGUNDA - DAS INFRAçÕES E SANçÕES ADMIttlISTRATIVAS {art. 92, XlVl

12.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause Srave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do obieto da contrâtação sem motivo iustificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualqueÍ natureza;

h) prãticar ato lesivo previsto no art. 5s da Lei ns 12.846, de le de agosto de 2013.

12.2 - 5êrão aplicadas ao responsável pelas infraçõês administrativas acima descritas as seguintes

sânções:
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sêmpre que

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §29, da Lei ne 14.133, de

202rl;
ii) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"d" do subitem acima deste Contrato, sêmpre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4e, da Lei na 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade pãra licitar e contEtaÍ, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas"e","?' ,"g" e"h" do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas

14.133, de 2021).
b) Multa de:

i) Moratórie de 1% (um poÍ cento) por dia de atraso iniustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, âté o limite de 30 (trinta) dias;

ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia

de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do

prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando

exigida no Termo dê Referência, parte integrante a este Contrato.

a. O atraso superior a 30 (trinta) diâs autoriza a Administração a promover a

extinção do contrato por descumprimento ou cumpÍimento irregular de suas

cláusulas, conÍorme dispõe o inciso ldo art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

iii) CompensatóÍia, para as inÍraçõês descritas nas alíneas do subitem 12.1,

de 20% a 30% do valor do Contrato.
iv) CompensatóÍia, para a inexecução total do contrato prevista na alínea

e ''d" do subitem 17.!, de I% a 30% do valor do Contrato.
12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral do dano causado ao CONTRÂTANTE (art. 156, §9s, da lei ne 14.133, de 2021).

12.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7e, da Lei np 14.133, de 2021).

12.4.1- Antes da aplicação da multâ será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei ns 14-133, de 2021).

PreÍeitura Municip.l d€ uiràmutã - RR I CNPr: 01.612.68U(x1O1{r.
Martimieno Vieira, ne s/N, cêntÍo, UiÍamutã, Roraima, Bróll

www.uirômuta.rr.8ov.br
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12.5 - Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente dêvido pelo COiITRÂTANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença

será descontadâ da garantia prestada, quando exiSida, ou será cobrada ludicialmente (art. 156, §8e,

da Lêi ne 14.133, de 2021).
12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela ãutoridade competente.
12.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do

art. 158 da Lei ne 14.133, de 2021, parc as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratâr.
12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1e, da Lei ne 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de progrâma de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
L2.7 - Os atos previstos como infraçôes administrativas na Lei ne 14.133, de 2021, ou em outras lêis

de licitações e contratos da Administrâção Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na

Lei ne 12.846, de 2013, serão apurados e julgados coniuntamente, nos mesmos autos, observados o

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8 - A personalidade.iurídica do CONTRAÍADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse ca50, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei np 14.133, de 2021).

12.9 - o CoNTRAÍANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informaÍ e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no CadastÍo Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

EmpÍesas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

1.2.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratâr e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na Íorma do art. 163 da Lei ne 14.L33/21.

12.11- Os débitos do CONTRATADO para com a Administração COIITRATANTE, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo ór8ão ora contratante.

cúusutA DÉcrMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUçÃO (art. 92, Xll)

13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no

Termo de Referência, parte intêgrante a este Contrato.

CúU5ULA oÉqMA QUARTA - ATTERAçôES

PreÍêitura Municipãlde ui.amutã - RR I CNPJ: 01.612.6tU0«,1-{r1
Martlmlano Vieira, nl S/N, C€ntro, Ui.amutã, RoÍaima, Srasll

wrrw.uiramuta.rr-gov.br
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14.1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei ne

14.133, de 2021.
14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração dê termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurÍdica da CONTRATAÍ{TE, salvo nos casos de justificada

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer

no prazo máximo de 1(um) mês (art. 132 da Lei ns 14.133, de 2021).

14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, nâ forma do art. 136 da Lei ne 14.133, de 2021.

cúusutA DÉclMA QUTNTA - Dos cAsos oMlssos
15.1 - Os casos omissos serão decididos pêlo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei

ns 14.133, de 2021, e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei ne 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princÍpios Serais
dos contÍatos.

cúusutÂ DÉclMA sExrA - suBcoNrnATAçÃo
16.1 - As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de

Referência, parte integrante deste Contrato.

cúusutA DÉclMA sÉTIMA - DAs DtsPioslçÕEs FlÍ{Als

17.1 - O presente contrato é regido pela tei 14.133/21 e demais diPlomas legais.

17.2 - lncumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021., bem como no

respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao art.91, caput, da Lei n.e 14.133, de 2021, e ao art.

8-o, §2e, da Lei n. L2.527 , de 20L1, clc art.7e, §3e, inciso V, do Decreto n.7 .724, de zOtZ.

77.3 - tica eleito o Foro da comarca de Uiramutã - RR, para dirimir os lití8ios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art.

92, §1e, da Lei ns 14.133/21.
Uiramutã - RR,04 de agosto de 2026

w'l
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BENISIO ROBERTO DE SOUZA

Prefeito Municipal de Uiramutã
CONTRATANTE

TESTEMUNHAS

FUNDAçÃO AJURI

CNPJ: 05.463.366/0001-10
Arioamar Mendes Barbosa

Representante Legal CONTRATADA

CPF:1-

CPF

PrGÍêituÍa Municipalde uiramutã - RR I CNPJ; 01.612.681/0d)1-01
MaÍtimiano vieire, nl s/N, centro, uirâmutã, RoÍãima, Erasil

www.uiÍamuta.ar.gov.bÍ
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Publicsdo por:
Robson Jorgc Brito

Código Ideoüfi cador|2 A 4425 A2

SECRETÁRIO MUMCIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA,
ESPORTE E LAZER

PORTAruA NT 32JI202óISMECEL

O SECRETÁRIO MUMCIPAL DE EDUCÂÇÃO, CULTURA
ESPORTE E LAZER, no uso das atribuições que lhe são coífeddas
pelo Deçreto Executivo No. 008/2025/PMN, publicada no Diário
Ofcial dos Municipios de Roraima n'. 2308, de 06 de.janeiro dc 2025:

Art l" - Autorirá o deslocue o da servidora Hirns d€ Souzâ
Fidgir até a capital Boa Visa - R& destinada à etrúada da
documertação de Associação de Pais e Mesües, e dia 30 e 3l Julho
de 2026, fazendojus a 02 (duas) diáLrias.

Àrt 2" - Estâ Poídia entrmá em vigor na data de suâ publicaçio.

Publique-se, Certifique-se e Cuoprs-se.

Normandia - RR em O4 de agosto de 2026.

IRfuíO OLIWIRÁ DA SILYÁ
VrctrÍio Municipal de Educaçâo

CultuÍa, EspoÍte e Lazçr - SMÊCÉL
Publicrdo por:

Robson JoÍgc BÍito
Código Identifi sdor:0F78389D

SECRETÁRIO MUNIC'IPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURÁ,
ESNORTE E LÂZER

PORTÁRIA N' 325/2026ÃMECEL.

O SECRETARIO MUMCIPAT DE EDUCAÇAO, CULTURÂ
ESPORTE E LÂZER, no uso de arribuiçõcs que lhc sâo conferidas
pelo DecÍeto Execuúro lf. 00Er2025/PMN, publicada no Dário
Oficial dos Municipios dc Roraima n'. 2308, de 06 de.janeiÍs de 2025:

Aú l' - Autoriza o deslocamenio da servidora Litomâra Frota
Al€ncar atc a capital Boa Vista - R& dcstinada à entÍada da
documcntaçâo de Associação de Pais e Mcstses, e dia 30 c 3l Julho
de 2026, fâzÊndo jus I 02 (duas) dirírias.
ArL 2' - Esta Portaria entraÉ em ügor na data de sua gublicação.

\árbüque-se, 
Certifi que-se e Cutrpra-se.

Nonuandia - RR- em M de agosto de 2026

Publicsdo por:
Robson Jorge Bnto

Crídigo IdentiÍicadortFD2B32o7

ESTADO DE RORÂIMA
PREFEITURA DE RORAINOPOLIS

CPL
ERRATA

ERRATA DA §íNTESE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL SR? N' 015/2026 _
SLC/PMR
PROCESSO LICITATÓRIO N" O4I/2426 - SIMGEP
A Prcfcrtura Municrpal de Rorainópolis (RR). por intcrmedio da
Srcrclsris Muíicip|l d€ Gcstâo e Plsíejametrto do MuÍictrio dc
RoÍainópolis (RR), torns pública a presenteERRÁTArclbrcntc à
publicaçâo daSINTESE DA ÀTA DE Rf,GISTRO Df, PRIÇO N"

fl)E/20 , Pregão Prescrrcial n'0152026. do PÍoce*so Licitatório n"
Ml/2026. A presente Àta tem por objeto o REGI§TRO DE
PREÇOS PARÂ FUTURA E EVENTUAL PRESTAÇAO DE
SER}'IÇOS Df, LOCAÇÃO DE ESTRUTURAS.
EQUIPÂMf,NTOS E SER!'IÇOS COMPLEMENTARES.
TNCLUTNDO SONORTZÀÇÃO MÓVEL, STSTEMÂ DE SOM
TIPO PAREDÃO, SERVIÇOS GRÁFICOS, FORNECIMENTO
DE ÁGUÂ E APOIO LOGÍSTICO, DESTINÀDOS AO
ATENDIMENTO DAS DEMÂNDA§ E}'ENTUAIS DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NO SUPORTE À REALIZAÇÃO
DE EVENTOS INSTITUCIONAIS, CI]LTI]RAIS, SOCIÂIS.
EDUCATMS E AÇÔES DE SAÚDE. Publicação: DOU lf 133,
pfu. 250. de 17.07.2026 - DOE l.l" 521)6, príg. 107- 108, de l7 .o1.2026
-- DOM N' 2694. gag. 5-6, de 17.07.2026. NA§ INI'ORMÂÇÕES
"VALOR LOTE Vl e VÂLOR TOT L IrO§ LOTES":
Otrde se lê: LOTE Vl - Valor dç R$ 855.000.00 (oitocentos e
cinquenta e cinco mil, reais). VAI,OR TOTAL DOS LOTES: R§
12.16ó.831,00 (DozE MILHÔES. CENTO E SESSEMTÂ E SEIS
MIT. OITOCENTOS E TRINTÁ f, UM Rf,ÂIS).
taia-.e: LOTE Vl - Valor de lll E54.E .94 (oitocertos e cinquenta
c quafo mil. noUccentos c nolenl,a e nove reais e novclrta c quafo
cetrtaros). VÂLOR TOTÂL DOS LOTES: RS 12.166.E30,9.1
(DOZE MILHÔES, CENTO E Sf,SSENTA E SEIS MIL.
OITOCENTOS E TRJNTÂ REÂIS E NOVENTA E QUATRO
cENTAVOS).
EsslaÍsc€-se que a pÍcscnte retificação decone de eÍro material na
publicaçâo da Ata de Regisúo de Preço. halterrdas
todas as demais disposiÉcs oonstantes do

Rorainópotis (RR), 04 de agosto de 2026
th

(
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por:
lapes Duartc

CórIigo ldentifi cador:97C84732

ESTÂDO DE RORAIMÁ
PREFEITURA DE UIRAMUTÀ

COM§SÃO Pf,RMANENTE DE LICTTAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO FRACA§SÀDA

PROCESSO N' 026/2026
PR.EGÃO ELETRÔNICO N' 9{XII{/2026

Â Prefeilura Municipal de UiraoutíRR, toma público que foi
declarada FRACASSADA. a licitaçâo de modalidade Prcgão
Eletrônico n" m0142026. referente ó Processo Licitatório n"
026n026. clujo objeto c AQUt§tÇÃo DE EQUIPAMENTO DE
CONSTRUÇÃO MIMCARREGADEIRA PARA ATENDER AS
DEMÁNDAS DA SECRETARIÂ MUMCIPAL DE OBRAS,
INFRAESTRUTURA E SER},IÇOS URBANOS DO
MUNICÍPIO DE UIRAMUTI,/RR - CONVÊNIO
PIÁTA-FORMA + BRÂSIL ÀP 9399E2/2022- conforme ra...ôes

constantes t!a als ciÍcunslanciada anexa do processo.

Uiramutâ-R& 04 dê ogosto de 2026

BENTSIO ROAERTO DE SoUZÁ
Prefeito Municipd de Uirarnut&/RR

Publicado por:
Saddro da Sailva Mafra

Código ldeutif csdor: E2DEAEB6

COMISSÀO PERMANENTE DE LICITAÇÁO
EXTRATO DE CONTRATO N" OIE/202í.

PROCESSO N' 0lE/202ó.
DISPENSA N' m3/2026.

CoítÍs.utgPREFEITURA ML]NICIPAL DE LIRAMUTÃ/RR
CNPJ: 01.612.681/0001-0t Corrrârâda: FUNDAÇÂO AJURI DE

ÁLE S SÁN D RO DA LTRo SO USA
Prefeito Muricipal

.lu $v.diariomunicipal.com.brlúnt

RESOLVf:

RESOLVE:

ABRAÃO OI,TVEIRÁ DÁ SILVA
Sccroüirio Muíicipal de Educação
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APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA I,JNIVERSIDADE
FEDERAI DE RORAIMA CNPJ: 05.463.366/0001- 10. Objctoi
"Codhatação de eúrpresa especializada para prestação dc scniços dc
Atualização, revisão, readequação lcgal e Implementaçâo do Plano de

Cargos, Carreiras c Rcmuneraçâo dos servidores da Pref€ituÍa
Municipal de UiramutíRR". VtloÍ Total: R$ 90 000,00 (nove*a mil
reais). Furderentação Legal: Lei Federal n" 14.133/21.Vigênciar 12
(doze) meses. Fotrte de Recurso: Recurso hprio e Desposa com
ASPS I5%.
Dâta dâ A§sioâlura: 04/08/2026

BENISIO ROBERTO DE gOUZ,+
Prefeito Municipal de UiÍanutãRR.

Publicrdo por:
Sandro da Sailva Mafia

Código Identifi cldor: 83884844

PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRÁMUTA
ATITORIZAÇÃO DE DESLOCAMENTO DE SERVIDOR

PORTÀRJÂ N" 696/2026

Dispõe sobre a aulorização de deslocaÍuento de
sen idor e dá outms providências.

Prefeito Municipal de Uirâmutã- no uso das atribüçõ€s que lhe
Vo conferidas pelo aí. 80. irciso U. alirea "g-'. da Lei Orgânica

Municipal, pela pÍeseíte.

AÍ. f AUTORZAR o deslocmento do (a) servidor (a) MÂKSON
BERG SILVA DO CARMO, ocupantc do câÍgo de Mororista/Efetivo
lotado na Secrctaria Municipâl de Saríde e Saíeamento, com saida da
Sede do MunicÍpio de UiÍamutã para a capital Boa Vista no dia 04/08
c Íetomo no dia 06/08, coú a finalidade de fazer o translado dos
pacientes eletivos para consulta no Hospital Coronol Motâ e busca os

materiais imunobiológicos no PEPNI. Fazendo jus a 2% duas diárias e

mcia.

ArL 2'Esta ponaria eÍtra em vigor na data de sua publicação

Pubtique-se. Registse-se. Cumpra-se

Gabinete do Prefeito de Uiramuüi-RR" 04 de agosto de 2026.

BENISIO ROBERTO DE SOUZA
Itefeito de Uiramutâ-RR

Publicrdo poÍ:
Eliane Cavalcante de Lima

Cródigo Identiíicador: C93 5 F53 7

PRETEITURA MT]NICIPÀL DE UIRAMUTA
AUTORIZAÇÃO DE DESLOCAMENTO DE SERVIDOR

PORTARIA N" 695/2026

Dispõe sobre a autorização de destocecnto de
servidor e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Uiramut& no uso das atribuições que lhe
são confcridas pelo an. 80. inciso II- alinea'X". da Lei Orgânica
Municipal, pela pÍesente.

Art. l" AUTORIZAR o destocdnento do (a) seMdo. (a) ANA
CAROLINf, RUFINO GOMLS, do Cogo Cooissionado de Chefe
de Cadastro de Tributos. Deslocarnento da Sede do Municipio rlc
UiÍamutã para a Capital Boa Vistâ com a Íinalidade de resolver
assuntos referentes a secretaria e participaÍ do CDrso Tributiírio, conr
saida no dia 03/08 e retomo no dia 08/08. Fazeldo jus a 5% ( cinco
diárias e meia)

ArL 2oEsta poíaria entra eE vigor na data de sua publicação

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se

uur,l.diariomunicipal.com.br/anrr

Gabinete do PreGito de Uiramutã-RR 03 de agosto de 2026

BENISTO ROBER1O DE SOUZA
Prefeito de Uiramutâ-RR

Publicado por:
Eliane Cavalcante de Lima

Código IdentilisadoÍ: 8955 I 007

PREFEITURA MUNIC'IPAL DE T]IRAMUTA
A TITORIZAÇÀO DE DESLOCAMENTO DE

PORTARIA N" 69712026

Dispõe sobÍe o Deslocanento de
proüdfucias.

O Prefeito Municipal de Uiramuti" no uso das atri

RubÍicâ

i

RESOLVE:
AÍt. l' AutorizaÍ o de sloc@ento do(a) scn'idor(a) REVELINO
FARIAS PEREIRA, no Cargo de Motorista lotado na Secretaria
Muicipal de Administração, com dcstino a Boa Vist4 com saida no
dia 04/08 e Íetomo no dia 05/08. Com a finalidade de fazer o
translado do Secretrírio de Adúinistraçâo que irá paÍicipar de
Reunião no CenEo de Apoio do Municipios de Roraima. Fa:endo jus
a l% uma diiiria e meia-
Art. 2'Esta port§ia etrtsa em vigor ns data de sua pubücaçâo.

Publique-se. Registre-se. Cumpm-se.

Gabinet€ do PÍcfeito de Uiramutâ-R& 04 de agoslo de 2026

BENISIO ROBERTO DE SOUZA
Prefeito de UiÍãmuüi-RR

Public&do por:
Eliane Cavalcante de Lima

Código lderülic&dor:BDB70863

PRf,FEITURÁ MUNICIPAL DE T]IRAMUTA
AUTORIZAÇÂO DE DESLOCAMf,I{TO DE SERVIDOR

PORTARTA N' 698/2{126

Dispôe sobÍE a aDtorizâção de deslocamento de
servidor e dá oulras providàrcias.

O Prefeito Mulicipal de UiÍamut,L no uso das atribúções que lhc
são conferidas pelo aÍt. 80. inciso ll. alinca '3''- da Lei Orgânica
Municipal. pela presente-

tut. l" AUTORIZAR o deslocaúenlo do (a) scn'idor (a) ADEMAR
JANUÁRIO DO NASCIMENTO. do cargo de Seoaário Municipal
de Administraçâo, para a capital de Boa Vista, no p€Íiodo de 01/07.
com a lmúdade de cumpri agenda de Reunião juntamente coln o
Preíeito no Cestro de Apoio dos Municipios com retomo ro dia
(,5/08. Fazendojus a l% uma diária c meia

ArL 2'EsÍa portaÍia entra em vigor na dala de sua publicação.

Publiqu€-se. RegistÍe-se. Cumpra-se

BENISIO ROBERTO DE SOUZÁ
Prefeim de Uiramutii-RR

Publicado por:
Eliane Cavalcanrc dc Lima

Código ldentiíicâdor:806ADFAA

PREFEITURÁ MUNTCIPAL DE UIRÁMUTA
CONCESSÃO Df, FÉruAS

5

sào conferidas pelo art. 80. inciso Íl- alínea'§', da
Municipal. pela presente.

Gabinete do Prefeito de Ut"mutã-R& 04 de agosto de 2026.


